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LEI MUNICIPAL Nº 600

REFERENTE: PROJETO DE LEI Nº001/2020     

AUTORIA – PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL     

“Dispõe  sobre  a  regulamentação,
concessão e fixação de valores de diárias a
Vereadores  e  Servidores  da  Câmara
Municipal  de  Juti-MS,  e  dá  outras
providências.” 

ELIZANGELA  MARTINS  BIAZOTTI  DOS  SANTOS ,  Prefeita  Municipal  de  Juti,
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou, e ela sanciona a seguinte Lei Municipal: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

                        

Art.1º - A concessão de diárias pela Câmara Municipal de Juti-MS, reger-se-á pelas
disposições da presente Lei. 

Art.2º  -  Os  Vereadores  e  servidores  da  Câmara  Municipal  de  Juti-MS,  que  se
deslocarem, eventual e transitoriamente em objeto de serviço, da localidade onde
tem exercício para outra também no território nacional, farão jus a percepção de
diárias e de numerário para custeio de alimentação e hospedagem em consonância
com as disposições desta Lei. 

Art.  3º -  As  diárias  a  que  se  refere  o  artigo  primeiro  serão  concedidas  aos
Vereadores e Servidores do Poder Legislativo Municipal quando em viagem fora da
circunscrição do Município para: 

I - missão de interesse da Instituição Legislativa ou do Município no exercício do
Cargo,  previamente  marcadas  com  autoridades  do  Executivo,  Legislativo  ou
Judiciário, Estadual ou Federais; 

II  -  participar em audiências, seminários,  cursos, congressos, estágios, palestras,
viagens de estudos que venham a dar-lhes melhor conhecimento para o perfeito
desempenho  de  seu  mandato,  e  no  caso  do  Servidor  para  aprimoramento
profissional e um melhor desempenho de sua função; 

III - comparecer ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, e demais
órgãos  públicos  que  venham  a  fornecer  subsídios,  sanar  dúvidas  e/ou
esclarecimentos, aos integrantes do Poder Legislativo em suas atribuições típicas
exercidas na Câmara Municipal de Juti-MS; 

IV - quando em missão oficial, representando o Poder Legislativo Municipal. 



Art. 4º - Os Vereadores e Servidores do Poder Legislativo Municipal que se deslocar
da sede da Câmara Municipal de Juti-MS, nos casos previstos no art. 3º desta Lei,
farão jus a percepção de diárias de viagem para fazer  frente às despesas com
alimentação, estadia e locomoção. 

Art. 5º - As despesas com o transporte serão pagas pela Câmara Municipal quando
forem efetuadas via transporte rodoviário coletivo, via transporte aéreo, utilizando-
se do veículo oficial da Câmara, ou ainda, com veículo particular em caráter oficial,
nestes últimos casos com a devida autorização do Presidente. 

Capítulo II 

DA REQUISIÇÃO E CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

Seção I 

Da autorização 

Art.  6º -  Os  vereadores  e  Servidores  que  necessitem se  deslocar  da  sede  do
Município nos termos do artigo segundo desta Lei, deverão requisitar por escrito ao
Presidente  da  Câmara  Municipal,  com  a  devida  justificativa  e  comprovação  da
necessidade de deslocamento, com antecedência mínima de 24 horas. 

§1º  -  No  requerimento  de  requisição  das  diárias  os  Vereadores  ou  Servidores
deverão fazer constar de forma escrita e completa, nome do solicitante, cargo ou
função,  período  de  afastamento  com a  data  e  horário  de  saída  e  retorno  das
viagens,  destino,  valor  requerido  e  qual  sua  finalidade,  com  documento
comprobatório do motivo que ensejar o deslocamento. 

§2º - A diária somente será concedida após o despacho do Presidente. 

§3º  -  Em hipótese  alguma poderá  ser  autorizada a  concessão de diária  após  a
realização do evento em que deu origem ao pedido. 

§4º - Não poderão ser ressarcidas ao vereador ou servidor desta Câmara Municipal
mais de 5 (cinco) diárias por mês, salvo quando autorizada pela Mesa Diretora para
atender excepcional interesse público. 

§5º - Em se tratando de um único evento ensejador do afastamento do Vereador ou
Servidor  Público  do  Poder  Legislativo  que  exija  pernoite,  será  realizado  o
pagamento de uma única diária, salvo se devidamente comprovada e justificada de
forma  expressa  a  necessidade  de  mais  de  um pernoite  consoante  a  natureza,
logística, locais e horários do evento. 

§6º - Estando o agente público ressarcido pela diária utilizando-se de veículo oficial,
sem pernoite, perceberá este, meio diária, ou seja, 50% (cinquenta por cento), de
igual forma que, estando em veículo particular em caráter oficial,  sem pernoite,
receberão  então  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  da  diária,  salvo  ocorra
necessidade descrita no parágrafo anterior. 

Art. 7º - A concessão de diária fica condicionada a existência de disponibilidade
orçamentária e financeira. 

Art.  8º -  A  competência  para  emissão de diárias  é  exclusiva  do  Presidente  da
Câmara, e em sua ausência o seu representante legal. 



Art. 9º - Os valores das diárias serão reajustados pela Unidade Fiscal Estadual de
Referência de Mato Grosso do Sul-UFERMS, convertida pelo índice vigente no dia do
pagamento, constante no Anexo I da presente Lei. 

Capítulo III 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS EMISSÃO DE RELATÓRIO DE VIAGEM. 

Art. 10 - A todas as diárias corresponderá uma prestação de contas, com emissão
do respectivo Relatório de Viagem, onde constará o nome do solicitante, cargo ou
função, período de afastamento com a data e horário de saída e retorno, meio de
locomoção, trajeto percorrido, resultados alcançados especificando em prazo fixado
de até 05 (cinco) dias úteis do retorno ao Município, exceto quando for ao final de
mês quando a prestação de contas deverá ser feita no dia seguinte ao seu retorno,
pelo beneficiário. 

Parágrafo  Único  -  Os  Vereadores  e  Servidores  do  Poder  Legislativo  Municipal
deverão apresentar o relatório de viagem, com descrição dos serviços executados e
pessoas  contatadas,  devendo  observar  a  concretude  na  justificativa  do
deslocamento para fins de atestarem o comparecimento e a sua participação em
eventos,  palestras,  seminários  ou  visitas  a  autoridades,  apresentando  ainda,
certificado, diploma, atestado ou declaração de visita, documento fiscal ou outro
documento que certifique a presença do beneficiário no local do destino, devolução
do bilhete da passagem, cópia do documento protocolizado nos órgãos visitados
que  venham a  comprovar  o  interesse  público  da  viagem,  sempre  pautados  na
solicitação prévia da diária. 

Seção I 

Das penalidades pela não Prestação de Contas 

Art.  11 -  Se o beneficiário  não prestar  contas  no prazo fixado no artigo nono,
deverá ressarcir, como penalidade pelo atraso, o equivalente a 10% (dez por cento)
do valor recebido por dia de atraso, até o limite das indenizações concedidas. 

Parágrafo único. Os valores correspondentes às devoluções de que trata este artigo
poderão ser objeto de desconto em folha de pagamento, ou se não for possível este
procedimento,  inscrito  em  dívida  ativa  e  cobrado  administrativamente  ou
judicialmente. 

Seção II 

Devolução dos Valores não Utilizados 

Art. 12 - O vereador ou Servidor que recebem diárias e não se afasta da sede do
Município por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente dentro de
48 horas (quarenta e oito horas),  independentemente de notificação e/ou aviso,
sem prejuízo das sanções penais e/ou administrativas. 

§ 1º - Também fica obrigado o tomador da diária a restituir ao cofre da Câmara
municipal  os  valores  pagos  a  título  de  taxa  de  inscrição,  nos  casos  em que  o
organizador do evento não o fizer. 

§ 2º - Quando o Vereador ou Servidor retornar a seu destino de origem antes de se
completar os dias correspondentes às diárias deferidas deverá efetuar a devolução



dos valores correspondentes. 

§ 3º - Em caso de não devolução dos recursos não utilizados, incidirá as mesmas
penalidades descritas no artigo 10 e seu parágrafo único. 

Capítulo IV 

DO CÁLCULO DAS DIÁRIAS 

Art.  13 -  O  valor  de  cada  diária  dos  Vereadores  e  Servidores  será  fixado  em
conformidade com a Tabela do Anexo I, que fará parte integrante desta Lei, em
consonância ainda, ao disposto no §6º do Artigo 6º desta Lei. 

Parágrafo único. Quanto ao número de diárias, será devido: 

I - Uma diária integral, quando o Vereador ou Servidor Público em viagem a serviço,
necessitar pernoitar no local de destino; 

II  –  meio  diária  (50%),  quando  o  Vereador  ou  Servidor  Público,  nos  casos  do
afastamento não exigir pernoite fora da sede do Município ou quando retornar à
sede do Município no mesmo dia. 

III - Ocorrendo o deslocamento do vereador ou servidor utilizando meio próprio de
locomoção para realização da viagem, o valor da diária constante no Anexo Único
desta Lei será acrescido de 10% (dez por cento) do total das diárias concedidas,
passando o veículo particular para o caráter de oficial, com a expressa e prévia
autorização do Presidente do Legislativo. 

Art. 14 - O pagamento da diária ocorrerá antes da saída do Vereador ou Servidor,
ou imediatamente após a saída deste. 

Parágrafo  único.  Os  valores  das  diárias  serão  pagos  através  de  contracheques
emitidos  em  nome  do  tomador  ou  ainda  depositados  em  conta  corrente,  ou
poupança, a ser informada pelo solicitante. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15 - Os Atos de elaboração de concessão das diárias serão feitos por servidor
designado pela Presidência, lotado na Casa Legislativa da Câmara Municipal. 

Art.  16 -  Todos  os  Atos  da  Presidência  que  concederem  diárias  deverá  ser
precedido de publicidade conforme determina a Lei. 

Art. 17 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação
constante no orçamento vigente da Câmara Municipal de Juti-MS. 

Art.  18 -  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as
disposições em contrário. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUTI 

Gabinete da Prefeita, 20 de Fevereiro de 2.020. 

ELIZÂNGELA MARTINS BIAZOTTI DOS SANTOS 



Prefeita Municipal 

ANEXO I 

VALOR DE REFERÊNCIA PARA PAGAMENTO DE DIÁRIAS DO PODER
LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE UFERMS 

Presidente da Câmara 35 

Vereadores 26 

Outros Servidores 12 

Matéria enviada por Heitor Carlos Fernandes 


